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Metodologia de Pesquisa/ Hipótese
Pesquisa bibliográfica com análise qualitativa das informações

colhidas através da bibliografia especializada relevante acerca do
tema, com auxílio de método dialético. Levanta-se como hipótese a

impossibilidade das teorias da argumentação lidarem com a
aplicação do direito quando há a ausência de uma forma de vida em

comum (Lebensform). 

Resultados

Problema: 
As teorias da argumentação jurídica são capazes de lidar com desacordos

morais intensos no interior das comunidades, especialmente quando há
divergências axiológicas sérias? O que as teorias da argumentação

jurídica podem fornecer quando os membros da comunidada, seja ela
social ou jurídica, divergem de escolhas axiológicas fundamentais? 

Objetivos:
Busca-se investigar quais são os limites das teorias da argumentação

jurídica na hipótese de divergências valorativas no interior de uma dada
comunidade. Intenta-se alcançar maior clareza quanto ao papel que essas

teorias podem assumir na interpretação e aplicação do Direito.
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Conclui-se que as teorias da argumentação jurídica e até mesmo outras
correntes modernas da filosofia do direito contemporânea precisam pressupor

uma moral relativamente estável e uniforme a fim de funcionarem como
ferramentas de aplicação do Direito. Na falta dessa teia axiológica que possa
amparar as teorias da argumentação, as decisões jurídicas resultantes são

vistas como carentes de legitimidade pelos destinatários do Direito.


